
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.520 - SP (2012/0120726-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA 
ADVOGADO : MARCUS VINICÍUS ABUSSAMRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DELTA INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIO S/C LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXTINÇÃO. VALOR DE ALÇADA INFERIOR A 50 
ORTNS. RECURSO CABÍVEL. EMBARGOS INFRINGENTES. 
ART. 34 DA LEF.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código 
de Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos 
de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Nos termos do art. 34 da Lei n. 6.830/80 – Lei de 
Execuções Fiscais, "das sentenças de primeira instância proferidas 
em execuções de valor igual ou inferior a 50 (cinqüenta) Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, só se admitirão embargos 
infringentes e de declaração".

4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.168.625/MG, de relatoria do Min. Luiz Fux, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 
consignou que, para a aplicação do art. 34, § 1º, da Lei n. 6.830/80 – Lei 
de Execuções Fiscais, "adota-se como valor de alçada para o 
cabimento de apelação em sede de execução fiscal o valor de R$ 
328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos), 
corrigido pelo IPCA-E a partir de janeiro de 2001, valor esse que 
deve ser observado à data da propositura da execução".

5. Hipótese em que o valor da execução na data da 
propositura da ação era inferior ao valor de alçada. Logo, incabível a 
interposição de quaisquer recursos, salvo embargos infringentes ou de 
declaração.

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.520 - SP (2012/0120726-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS ABUSSAMRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DELTA INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIO S/C LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DA 
ESTÂNCIA DE ATIBAIA a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que 
apreciou recurso especial, com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 57, e-STJ):

"AGRAVO - EXECUÇÃO FISCAL - Valor inferior ao de 
alçada, conforme IPCA- E - Mantido o não conhecimento do 
recurso."

A decisão agravada conheceu em parte do recurso especial do agravante 
e nesta lhe negou provimento, nos termos da seguinte ementa (fl. 93, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. VALOR 
DE ALÇADA INFERIOR A 50 ORTNS. RECURSO CABÍVEL. 
EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 34 DA LEF. RESP 
1.168.625/MG. APLICAÇÃO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO." 

Aduz o agravante que "a decisão que extinguiu o processo de 
execução, por falta de interesse de agir, vinculado ao seu pequeno valor, é decisão 
terminativa, e para possibilitar a recuperação do crédito, somente haveria a 
possibilidade do recurso de apelação, na forma do art. 513 do CPC, pois por 
intermédio de embargos infringentes a decisão seria inalterada. É evidente que a 
mantença da presente decisão impedirá a cobrança pela agravante dos tributos de 
sua competência, tidos como de pequeno valor." (fl. 104, e-STJ). 

Alega, ainda, que o "acórdão que não acolheu a pretensão da 
municipalidade de ver as questões levantadas prequestionadas através dos 
Embargos de Declaração interpostos, respeitosamente, não se sustenta, por 
violação aos arts. 165, 458, II e 535, inciso II, todos do CPC, tendo em vista que 
Respeitosamente é direito subjetivo do aqui recorrente de ver as suas questões 
ventiladas em seus Embargos de Declaração apreciadas pelo E. Tribunal de 
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Justiça de São Paulo, ao contrário do constante no v. Acórdão, de que a solução 
adotada não afrontou os dispositivos invocados pela embargante." (fl. 105, e-STJ). 

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.520 - SP (2012/0120726-0)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXTINÇÃO. VALOR DE ALÇADA INFERIOR A 50 
ORTNS. RECURSO CABÍVEL. EMBARGOS INFRINGENTES. 
ART. 34 DA LEF.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código 
de Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos 
de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Nos termos do art. 34 da Lei n. 6.830/80 – Lei de 
Execuções Fiscais, "das sentenças de primeira instância proferidas 
em execuções de valor igual ou inferior a 50 (cinqüenta) Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, só se admitirão embargos 
infringentes e de declaração".

4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.168.625/MG, de relatoria do Min. Luiz Fux, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 
consignou que, para a aplicação do art. 34, § 1º, da Lei n. 6.830/80 – Lei 
de Execuções Fiscais, "adota-se como valor de alçada para o 
cabimento de apelação em sede de execução fiscal o valor de R$ 
328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos), 
corrigido pelo IPCA-E a partir de janeiro de 2001, valor esse que 
deve ser observado à data da propositura da execução".

5. Hipótese em que o valor da execução na data da 
propositura da ação era inferior ao valor de alçada. Logo, incabível a 
interposição de quaisquer recursos, salvo embargos infringentes ou de 
declaração.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações do agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, não prospera a alegada 
violação dos arts. 165, 458 e 535 do Código de Processo Civil, uma vez que deficiente 
a fundamentação.

Da simples leitura das razões recursais, extrai-se que o ora agravante 
limitou-se a alegar, genericamente, ofensa aos referidos dispositivos legais, sem explicitar 
os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido.

Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 
284/STF.

Também não merece seguimento o recurso quanto à alegada violação dos 
arts. 3º e 513 do CPC, 2º, § 1º, da Lei n. 6.830/80 e 141 do CTN.

Desse modo, mantenho a decisão de não conhecimento do recurso 
especial por ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e 
indispensável exame da questão pela decisão atacada apto a viabilizar a pretensão 
recursal. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 
92 DO CC E 97 DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FALTA DE 
INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

1. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão 
inapreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. No contexto dos autos, competia à agravante pontuar 
contrariedade ou negativa de vigência ao art. 535, I e II, do CPC, a 
fim de que, se provido, o Tribunal a quo interpretasse e aplicasse os 
referidos artigos tidos como violados.

3. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1240227/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 3.5.2011, DJe 10.5.2011.) 

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS  CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VIA 
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INADEQUADA PARA PLEITEAR EFEITO SUSPENSIVO AO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS DISPOSITIVO LEGAIS TIDOR (sic) POR VIOLADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DESTA CORTE.

(...) 
3. Quando da análise da questão da ausência de demonstração, 

por parte da recorrente, de que já estaria habilitada nos autos da 
execução contra a Fazenda Pública, o Tribunal de origem não 
proferiu juízo de valor sobre as normas dos arts. 567, II, 219 do CPC 
e 104, 209 e 286 do Código Civil, o que inviabiliza o conhecimento 
do recurso especial em relação às referidas normas por ausência de 
prequestionamento. Incide, in casu, a Súmula n. 211/STJ: 
'Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
a quo'.

4. A simples menção, no acórdão recorrido, dos dispositivos 
legais não é suficiente para preencher o requisito do 
prequestionamento. Por outro lado, a recorrente não alegou, nas 
razões do recurso especial, violação do art. 535 do CPC, o que 
impossibilita a anulação do acórdão recorrido por deficiência na 
prestação jurisdicional.

5. Agravo regimental não provido." 
(AgRg nos EDcl no Ag 1110098/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 3.5.2011, Dje 9.5.2011.)

No mérito, maior sorte não assiste ao agravante.

Nos termos do art. 34 da Lei n. 6.830/80 – Lei de Execuções Fiscais, 
"das sentenças de primeira instância proferidas em execuções de valor igual ou 
inferior a 50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, só 
se admitirão embargos infringentes e de declaração".

A propósito:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. VALOR 
DE ALÇADA INFERIOR A 50 ORTNs. RECURSO CABÍVEL. 
EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 34 DA LEF. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO." 

(AgRg no Ag 991.854/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 13/5/2008, DJe 26/5/2008.) 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO  AGRAVADA. 
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FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. VALOR DE ALÇADA. 50 ORTN'S. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO CABÍVEL. ARTIGO 34 DA LEI 6.830/80.

1. Não constando da petição de agravo de instrumento 
impugnação aos fundamentos da decisão agravada, segundo a qual o 
STJ já firmou posicionamento sobre o tema debatido nos autos 
(execução fiscal de valor inferior a 50 ORTN's) e por ter o recorrente 
deixado de cumprir o disposto no § 2º do artigo 255 do RISTJ, 
especialmente quanto à descrição das circunstâncias que 
caracterizam o apontado dissídio jurisprudencial, impõe-se a 
aplicação da Súmula 182/STJ, in verbis: "é inviável o agravo do art. 
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada".

2. O reexame do suporte fático-probatório da demanda é 
inviável em sede de recurso especial, consoante o disposto no 
enunciado sumular 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".

3. "Das sentenças de primeira instância proferidas em 
execuções de valor igual ou inferior a 50 (cinqüenta) Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, só se admitirão embargos 
infringentes e de declaração (art. 34 da Lei 6.830/80)" – AgA 
425.293/SP, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJU 28.03.05.

4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no Ag 906.285/PR, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 2.10.2007, DJ 18.10.2007, p. 335.)

Para aplicação do art. 34, § 1º, da Lei n. 6.830/80 – Lei de Execuções 
Fiscais, "adota-se como valor de alçada para o cabimento de apelação em sede de 
execução fiscal o valor de R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete 
centavos), corrigido pelo IPCA-E a partir de janeiro de 2001, valor esse que deve 
ser observado à data da propositura da execução".

No caso dos autos, o valor de alçada para as execuções fiscais ajuizadas 
em janeiro de 2004 era de R$ 460,42 (quatrocentos e sessenta reais e quarenta e dois 
centavos) e, sendo o valor da execução na data de sua distribuição R$ 306,27 (trezentos 
e seis reais e vinte e vinte sete centavos), o recurso de agravo é incabível.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL   CIVIL.   EXECUÇÃO   FISCAL. 
CABIMENTO DE APELAÇÃO NOS CASOS EM QUE O VALOR DA 
CAUSA EXCEDE 50 ORTN'S. ART. 34 DA LEI N. 6.830/80. RESP 
1168625/MG. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

1. Restou consolidado, nesta Corte Superior, por meio de 
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julgamento de recurso representativo de controvérsia, que o valor de 
alçada estipulado no artigo 34 da Lei n. 6.830/80, para o cabimento 
de apelação em sede de execução fiscal, é de R$ 328,27 (trezentos e 
vinte e oito reais e vinte e sete centavos), corrigido pelo IPCA-E a 
partir de janeiro de 2001, valor esse que deve ser observado à data 
da propositura da execução.

2. No caso sub judice, o valor da execução, ajuizada em 
agosto/2005, era de R$ 1.060,14 (hum mil e sessenta reais e quatorze 
centavos), portanto superior ao valor de alçada previsto no artigo 34 
da LEF, razão por que o recurso cabível na espécie é o de apelação.

3. Retorno dos autos à origem para apreciar a apelação.
4. Recurso especial provido."
(REsp 1245811/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 19.5.2011, DJe 31.5.2011.)

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada, 
mantenho-a em seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0120726-0 REsp 1.328.520 / SP

Números Origem:  16552004  172786820108260000  990100172786

PAUTA: 12/03/2013 JULGADO: 12/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA
ADVOGADO : MARCUS VINICÍUS ABUSSAMRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DELTA INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIO S/C LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA
ADVOGADO : MARCUS VINICÍUS ABUSSAMRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DELTA INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIO S/C LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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